
MOÇÃO Nº  57 ,  DE 2012
Tem por finalidade a presente Moção, adotando-se deliberação tomada pela Comissão Parlamentar de Inquérito instituída com a finalidade de investigar e apurar a prática de irregularidades e de má qualidade na prestação dos serviços de TV por assinatura, fornecidos pelas respectivas empresas concessionárias, apelar para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República a fim de que determine providências ao Ministro das Comunicações e ao Presidente do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), no sentido da alteração do Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura, aprovado pela Resolução n. 488/2007, de modo a se fazer incluir, no artigo 14, um inciso VI que preveja a possibilidade de cancelamento de serviços.
Constituída pelo Ato n.º 20, de 2011, do Presidente da Assembleia Legislativa, a instauração da referida CPI se deveu, especialmente, ao grande número de reclamações registradas na Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) e no Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC), referentes a supostas irregularidades contratuais praticadas por operadoras na transmissão da programação pelo sistema a cabo ou via satélite.

Segundo a justificativa apresentada pelos autores do requerimento de constituição da CPI, em função do crescimento da demanda por serviços de TV paga, o IDEC decidiu avaliar como está funcionando esse setor no Brasil e medir a qualidade do atendimento ao público, a partir de dados fornecidos pelas operadoras e queixas registradas no PROCON de São Paulo e no seu próprio Departamento de Atendimento. Os números surpreendem pela grandeza. 
Os principais problemas apontados nessas queixas podem ser resumidos da seguinte forma:

1. cobranças indevidas, desproporcionais, em duplicidade ou não correspondentes aos serviços prestados;

2. contratos não enviados aos consumidores;

3. cláusulas contratuais ambíguas e obscuras;

4. má recepção e queda de sinal;

5. instalações mal feitas.

Cumprido o regular trâmite da CPI, com a realização de todos os seu atos e procedimentos, chegou-se à conclusão, com suas recomendações e propostas nos planos jurídico, administrativo e legislativo, destinadas ao aperfeiçoamento da prestação de serviços de TV por assinatura, bem como do aparato estatal destinado à sua fiscalização e à proteção do consumidor.

Finalmente, dentre outras medidas, deliberou-se a proposta desta Moção de apelo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, adotando deliberação tomada pela Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar e apurar a prática de irregularidades e de má qualidade na prestação dos serviços de TV por assinatura, fornecidos pelas respectivas empresas concessionárias, apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República a fim de que determine providências ao Ministro das Comunicações e ao Presidente do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), no sentido da alteração do Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura, aprovado pela Resolução n. 488/2007, de modo a se fazer incluir, no artigo 14, um inciso VI que preveja a possibilidade de cancelamento de serviços.





Sala das Sessões, em 4-6-2012
a) CPI DA TV POR ASSINATURA
